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mundo”.  

(Albert Einstein) 



 

RESUMO 

 

A utilização da tecnologia blockchain tem potencial para melhorar a transparência, 
aumentar a segurança e melhorar a qualidade das informações nos serviços 
públicos. Essas características possibilitam a redução da burocracia, das fraudes e 
das corrupções, além de melhorar a qualidade dos serviços prestados aos cidadãos. 
Esse estudo tem como foco auxiliar na avaliação do uso da tecnologia blockchain 
em projetos de órgãos públicos, considerando a literatura e o conhecimento prático 
de especialistas. Considera também normas corporativas e legislativas, no contexto 
das organizações públicas, para as decisões sobre os projetos, aferindo todos os 
pontos relacionados ao processo de escolha da tecnologia blockchain que podem 
influenciar no sucesso ou na falha do projeto. O objetivo do estudo é desenvolver 
um artefato para auxiliar na avaliação da tecnologia blockchain de novos projetos da 
administração pública. Para desenvolvimento do artefato, foi aplicada a metodologia 
Design Science Research, e, para avaliação do artefato final, aplicou-se o método 
cenário. Neste processo, foram avaliados casos de implementações da tecnologia 
blockchain em instituições públicas de diferentes localidades, avaliando as questões 
técnicas, corporativas e regulatórias, que inviabilizam o uso da tecnologia blockchain 
no projeto. Dessa forma, propõem-se um artefato para auxiliar na avaliação da 
tecnologia blockchain em instituições públicas, buscando minimizar a possibilidade 
do uso inadequado dela. 
 

Palavras-chave: Blockchain, Administração Pública, Design Science Research.  

  

   

   

  

  

  

   

  

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The use of blockchain has the potential to improve transparency, increase security 

and improve the quality of information in public services. These characteristics make 

it possible to reduce bureaucracy, fraud and corruption, and improve the quality of 

services provided to citizens. This study focuses on helping to evaluate the use of the 

blockchain in projects of public agencies taking into account the literature and 

practical knowledge of experts, as well as considering corporate and legislative 

norms in the context of public organizations for decisions on projects, gauging all the 

points that are part of the process of choosing the blockchain that can influence the 

success or failure of the project. The objective of the study is to develop a model to 

assist in the evaluation of blockchain technology for new projects in public 

administration, using the Design Science Research methodology for the development 

of an artifact, and the scenario method for the evaluation of the final artifact. From the 

evaluation of blockchain implementation cases in public institutions in different 

locations, evaluating the technical, corporate and regulatory issues that make the use 

of blockchain technology in the project impossible. Thus, proposing a model to assist 

in the evaluation of blockchain technology in public institutions. This minimizing the 

possibility of inappropriate use of blockchain technology. 

 

Keywords: Blockchain, Public Administration, Design Science Research. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

 Atualmente, muitos gestores públicos desejam aprimorar os serviços com a 

utilização da tecnologia blockchain, mesmo antes de conhecerem as reais 

necessidades de um determinado projeto. Muitas vezes, definem a tecnologia que 

solucionará todos os problemas, ainda que possa haver outra tecnologia mais viável, 

mais acessível, com melhor performance e segurança para a solução do problema. 

Para determinar se um projeto deverá utilizar realmente a tecnologia 

blockchain, é importante usar uma estrutura para a decisão que certifique que ela é a 

tecnologia mais adequada na resolução do problema (HOLGATE; FURLONGER; 

HOWARD, 2019). 

Comumente, isso acontece por causa da publicidade de alguns projetos que 

usam a tecnologia blockchain. Com isso, aumenta a empolgação com os benefícios 

que essa tecnologia emergente pode oferecer. Neste ponto, não é avaliado o custo-

benefício de utilizar a tecnologia blockchain, portanto, esse estudo foca em auxiliar 

na avaliação do seu uso em projetos da administração pública.  

Na tecnologia blockchain as transações são seguras, confiáveis, auditáveis e 

imutáveis. Essas características ajudam a reduzir a quantidade de documentos, além 

de evitarem a duplicidade de informações (UNDERWOOD, 2016). Por conta disso, 

essa tecnologia tem o potencial de auxiliar governantes e gestores públicos que têm 

interesse em utilizá-la no serviço público.  

Observa-se que outras tecnologias são mais propícias para determinados 

projetos. Afinal, há projetos públicos que não podem ser transparentes e possuem, 

como premissa, a permissão de alterações, terem acesso restrito, entre outros 

fatores de interesse público. Desse modo, tendem a não aproveitar todo o potencial 

que a utilização dessa tecnologia pode oferecer para o serviço público. 

Portanto, buscou-se reunir informações com o propósito de responder a 

seguinte questão de pesquisa: como avaliar se a tecnologia blockchain é adequada 

para projetos na administração pública?  

O objetivo deste trabalho é desenvolver um método que auxilia a avaliar o uso 

da tecnologia blockchain em projetos de órgãos públicos.  

Os objetivos específicos desse estudo são:  

a) Apresentar alternativas viáveis de procedimentos que viabilizam as 

implementações da tecnologia blockchain; 
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b) Identificar quais são os benefícios do uso da tecnologia blockchain para 

o projeto; e 

c) Auxiliar na compreensão das necessidades que pautaram a escolha da 

tecnologia blockchain nos órgãos públicos. 

 

Neste estudo, será utilizada a metodologia Design Science Research (DSR), 

que estuda, pesquisa e investiga, de maneira simulada, a compreensão do 

comportamento do artefato, tanto nas perspectivas acadêmicas quanto nas das 

organizações (BAYAZIT, 2004). Para isso, são aplicadas avaliações do artefato, de 

forma analítica, por meio do método de análise da arquitetura, com apoio de 

especialistas, e a forma de avaliação prescritiva, por meio do método cenário, sendo 

utilizados casos de implementações de blockchain em serviços públicos. 

Dessa forma, como resultado, será proposto um método para auxiliar na 

avaliação da tecnologia blockchain em novos projetos da administração pública. 

Assim, viabilizando a utilização de forma adequada e aderente ao projeto. 

Este trabalho está estruturado da seguinte forma: inicia-se com a revisão da 

literatura, onde são apresentadas as definições, a evolução e os diferentes tipos da 

tecnologia blockchain. Posteriormente, foca no conceito de contratos inteligentes e 

oráculos. Após isso, são apresentadas as aplicações da tecnologia blockchain em 

serviços públicos de diferentes localidades. Em seguida, explica-se a metodologia 

DSR que foi aplicada no trabalho. Para finalizar, são apresentadas as discussões e 

os resultados e, por fim, as conclusões do estudo. 
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2.  BLOCKCHAIN  

 

A tecnologia blockchain é mais do que um banco de dados distribuído. Assim, 

a boa compreensão dela é um importante fator para avaliar o seu potencial para os 

negócios e governos. Considerada uma Distributed Ledger Technology (DLT), em 

que não há necessidade de um mediador de confiança para validar as transações, 

esta tecnologia é segura e publicamente disponível (ÇAĞLIYANGIL et al., 2020). 

A DLT e a tecnologia blockchain possuem a mesma origem conceitual, visto 

que os blocos são compartilhados de forma distribuída pela rede, não tendo a 

obrigatoriedade de serem compartilhados. Quando associadas, as duas tecnologias 

viabilizam o estabelecimento de um protocolo com três etapas: a) as transações são 

registradas em um livro de registros (“ledger”), sendo compartilhada uma cópia em 

todos os nós de uma rede distribuída; b) as transações são validadas em blocos, a 

cada intervalo de tempo, por uma regra de consenso e; c) a partir da validação, os 

blocos são armazenados sequencialmente (CERNEV; DINIZ, 2019). 

Pode-se dizer que a tecnologia blockchain, no quesito técnico, é um banco de 

dados distribuído que registra todas as transações abertamente e facilita as 

inspeções das informações. No tangente ao quesito corporativo, é uma rede que 

viabiliza a troca de valor entre entidades e/ou pessoas. Enquanto no quesito legal, é 

uma ferramenta que garante a validação das informações e transações realizadas 

sem a necessidade de um intermediário de confiança (MOUGAYAR, 2018).  

Dessa discussão, destaca-se que conhecer tecnicamente a tecnologia 

blockchain é fundamental, mas também é imprescindível compreender a visão 

corporativa e legal para usufruir todo o potencial existente nessa tecnologia.  

É importante destacar que a tecnologia blockchain está em amadurecimento, 

portanto, o seu uso ainda está restrito a alguns casos, sendo que, atualmente, o 

maior deles é o Bitcoin (TAPSCOTT; TAPSCOTT, 2016). Entretanto, projetos com a 

tecnologia blockchain podem ser interrompidos, mais em decorrência de problemas 

no modelo de negócio e à falta de clareza dos benefícios, do que pela evolução da 

tecnologia (KANDASWAMY, 2019).  

Diante disso, para conhecer esta tecnologia, devem ser avaliados os quesitos 

corporativos, legais e técnicos, uma vez que o sucesso do projeto depende, 

principalmente, da aderência da solução para o modelo de negócio proposto. 
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Conforme Swan (2015), a tecnologia blockchain pode ser utilizada para 

registrar, confirmar e transferir ativos financeiros, como uma propriedade ou dinheiro, 

além de ativos intangíveis, como votos ou propriedades intelectuais. Neste contexto, 

fica claro que é possível empregar essa tecnologia como prova da existência de um 

ativo ou documento, sem a necessidade de se apresentar o conteúdo. O autor 

(2015) corrobora que a tecnologia blockchain pode ser usada para melhorar os 

serviços públicos, tornando-os descentralizados, mais baratos, mais eficientes e 

personalizados, permitindo criar um repositório universal, permanente e contínuo. 

Conforme mencionado por Mougayar (2018), a tecnologia blockchain é uma 

ferramenta que garante a validação das informações e transações realizadas. Nesse 

contexto, fica claro que Swan (2015) é mais prático, pois aborda de forma aplicada o 

uso dessa tecnologia e demonstra que pode ser utilizada em diferentes casos. O 

mais relevante, contudo, é constatar que Mougayar (2018) enfatiza a necessidade de 

compreender as três definições, ou seja, a definição técnica, corporativa e legal.  

É importante sempre estar alinhado com o modelo de negócio para aproveitar 

o maior potencial que a tecnologia tem a oferecer, assim, as decisões sobre utilizar a 

tecnologia não devem ser pautadas somente pelo critério corporativo, tal como não 

se deve decidir por questões técnicas e ou legais, sendo muito importante a 

avaliação dos três quesitos conjuntamente para uma solução. 

A tecnologia blockchain precisa estar alinhada com os processos da 

organização e sempre de acordo com as normas vigentes. A relevância do 

blockchain encontra-se nas características que a tecnologia oferece, como, por 

exemplo, descentralização, transparência e imutabilidade, que são os maiores 

incentivadores para compreender melhor essa tecnologia.  

Lange et al. (2019), em uma pesquisa de publicações científicas, constataram 

quais seriam as principais características da tecnologia blockchain (Tabela 1) 

pesquisadas ou estudadas pela comunidade científica.  
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Tabela 1 - Características identificadas na análise quantitativa de artigos sobre a 

tecnologia blockchain 
Blockchain 

Characteristic                                                                                       Mentions 

Transaction based 43 

Distributed 42 

Ledger 38 

Consensus 36 

Immutable 33 

Block 28 

Cryptography 28 

Peer-to-Peer 27 

Synchronised 23 

Chained / Linkend (Blocks) 21 

Decentralized 19 

Chronological 14 

Transaprency 10 

Public 10 

Record of trans. / Database 9 

Anonymous  8 

Smart Contracts 6 

Digital ledger 5 

Fonte: Lange et al. (2019, p. 47). 

 

Lange et al. (2019) explicam que há caraterísticas que são consideradas 

centrais e opcionais (Figura 1), porém, isso não significa que as opcionais não façam 

parte das principais características da tecnologia. É importante frisar esse ponto, 

uma vez que, o modelo de negócio ou solução para um problema real pode não ter a 

necessidade de utilizar todos os recursos disponíveis na tecnologia blockchain, desta 

forma, o uso de alguns recursos pode não agregar valor para a solução proposta. 

 

Figura 1 – Características centrais e opcionais na tecnologia blockchain 

 

Fonte: Lange et al. (2019, p. 47). 
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Apesar da tecnologia blockchain possuir inúmeros casos que demonstram o 

seu grande potencial para melhorar a vida das pessoas e governos, compreender 

como é a estrutura da tecnologia blockchain é essencial para entender os benefícios 

e potencial dessa tecnologia.  

O termo blockchain surgiu devido à estrutura da tecnologia ser formada por 

uma cadeia de informações armazenadas em blocos (CERNEV; DINIZ, 2019), sendo 

que essa cadeia de blocos deu origem ao termo blockchain. 

Para Antonopoulos (2017), o bloco funciona como um contêiner que 

armazenas as informações, onde cada bloco é constituído por um cabeçalho, 

composto por informações como: timestamp, o endereço criptografado (hash) do 

bloco anterior, um endereço hash desse bloco e outras informações da execução 

específica do blockchain utilizado, e uma lista de registros. Vale salientar que cada 

implementação do blockchain pode possuir diferentes tamanhos do bloco, assim 

como metadados específicos.  

A seguir, na Figura 2, tem-se um exemplo gráfico da estrutura do blockchain. 

 

Figura 2 – Representação gráfica do blockchain 

 

Fonte: Cernev e Diniz (2019). 

 

  Para Karthik (2018), atualmente, existem seis implementações Enterprise 

Blockchain que são as mais utilizadas no mercado, sendo elas: 

a) Hyperledger;  

b) Ethereum; 

c) Multichain; 

d) Eris Industries;  
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e) R3 Corda; 

f) Openblockchain. 

 

Conforme verificado, a tecnologia blockchain possui potenciais para auxiliar 

nos processos de instituições privadas ou públicas, porém, para poder ter o melhor 

valor agregado ao uso da tecnologia, é necessário um bom conhecimento dela e de 

sua estrutura; acompanhar a sua evolução e principais características; compreender 

bem o processo organizacional ao qual a tecnologia blockchain tem potencial de 

aprimorar e; por fim, compreender as normas e as leis que podem inviabilizar ou 

incentivar o uso da tecnologia. 

    

2.1 Evolução da tecnologia blockchain  

  

A história da criação do blockchain começou após a crise financeira em 2008, 

onde muitos governos imprimiram dinheiro com o intuito de incentivar o consumo. 

Como solução alternativa, foi proposta a criação de uma moeda digital, 

descentralizada e confiável, conhecida atualmente como Bitcoin.  

Em 2008, uma pessoa, ou um possível grupo, denominado pelo pseudônimo 

Satoshi Nakamoto publicou o White Paper Bitcoin: A Peer-To-Peer Electronic Cash 

System, sugerindo uma solução para o gasto duplo em uma rede ponto-a-ponto para 

pagamento digital sem a necessidade de uma autoridade central de confiança 

(NAKAMOTO, 2008).  

A Figura 3 apresenta uma linha do tempo dos principais pontos do 

desenvolvimento e da implantação de tecnologias no blockchain.  
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Figura 3 - Cronologia do blockchain 

 

Fonte: Jameel et al. (2020). 

 

Apesar de poucos anos, atualmente a tecnologia blockchain já possui 

algumas versões. Para Swan (2015), podem ser classificadas como três gerações de 

blockchains: 

a) O blockchain 1.0 advém da criação do sistema de pagamento 

eletrônico descentralizado; 

b) O blockchain 2.0 inclui os contratos inteligentes baseados em 

criptomoedas e considera a transferência de ativos mais complexos; e 

c) O blockchain 3.0 inclui aplicações de outras áreas, como governo, 

saúde, educação e internet of things, além da capacidade potencial de 

contornar as limitações atuais das jurisdições geográficas.  

 

Com esses poucos anos de existência, a tecnologia blockchain ainda está no 

processo de amadurecimento. Na literatura, é possível encontrar inúmeros casos de 

seu uso em diversas áreas distintas como: serviços financeiros (GUO; LIANG, 2016), 

educação (GRÄTHER et al., 2018), saúde (CHUKWU; GARG, 2020; NGUEWO 

NGASSAM et al., 2020), transporte e gestão da cadeia de suprimentos (CASADO-

VARA et al., 2018), mídia e entretenimento (SHRESTHA et al., 2020), turismo 

(TREIBLMAIER; ÖNDER, 2019) e, por fim, em serviços públicos (LAZUASHVILI; 
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NORTA; DRAHEIM, 2019; ALKETBI; NASIR; ABU TALIB, 2020; BOURGUIGNON; 

SANTOS ALMEIDA; MACADAR, 2020).    

 

2.2 Tipos de blockchains  

 

O processo que viabiliza a validação dos dados e status compartilhados na 

rede blockchain é chamado de mecanismo de consenso, no qual é utilizado um 

conjunto de algoritmos para a automatização do processo de concordância na rede 

blockchain. Dessa forma, pode-se garantir a validade dos dados. O mecanismo de 

consenso permite que a rede blockchain entre em acordo em relação a um 

status/dados compartilhado e, com o status compartilhado, consegue garantir a 

resiliência contra falhas de nó da rede (FERDOUS et al., 2020). 

Os algoritmos utilizados no mecanismo de consenso são denominados 

algoritmos de consensos. Podem ser categorizados com base em votos e em 

provas, como apresentados na Figura 4, que demonstra alguns algoritmos utilizados 

para o consenso do blockchain (CHUKWU; GARG, 2020).  

 

Figura 4 - Categorização dos algoritmos de consenso 

 

Fonte: Chukwu e Garg (2020). 

 

A importância dos mecanismos de consenso se dá por este ser o responsável 

pela validação dos dados ou status no blockchain. Além disso, ao lidar com dados, 

são necessárias algumas precauções sobre quais indivíduos ou corporações 
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poderão ter acesso a essas informações e, por sua vez, como estas serão validadas. 

Dessa forma, existem três tipos de blockchain: os públicos, os privados e os 

consórcios. Na literatura, alguns autores utilizam o termo “permissionados” e “não 

permissionados” (TAPSCOTT; TAPSCOTT, 2016; ÇAĞLIYANGIL et al., 2020). 

Os blockchains públicos não possuem nenhuma restrição de permissão para 

visualização das informações, além disso, qualquer integrante da rede pode 

participar do processo de consenso, como ocorre, por exemplo, com o Bitcoin 

(ZHENG et al., 2017).  

Os blockchains privados possuem restrições para leitura das informações, 

sendo que somente os nós de organizações autorizadas podem fazer parte do 

processo de consenso, portanto, sendo considerada uma rede centralizada, pois é 

gerenciado pela organização (ZHENG et al., 2017).  

Já os blockchains consórcios são constituídos por inúmeras organizações, 

sendo considerado como parcialmente descentralizado, apesar das restrições de 

acordo com a governança estabelecida no blockchain, que limitam quais 

organizações participam do processo de consenso e têm acesso às informações. 

(ZHENG et al., 2017).  

Cada tipo de blockchain tem suas particularidades, assim, compreender como 

funciona cada tipo é essencial para uma boa governança da rede blockchain. Em 

suma, conhecer os mecanismos de consensos e os tipos de blockchains existentes 

auxilia na adoção da solução adequada para o processo ou serviço. 

  

2.3 Contratos inteligentes  

 

A pesquisa de contrato digital existe muito antes do surgimento do blockchain, 

sendo que a primeira publicação sobre contratos inteligentes foi teorizada 20 anos 

antes do Bitcoin.  

O conceito de contrato inteligente surgiu em 1997, quando foi publicado por Nick 

Szabo em um artigo intitulado “Formalizing and Securing Relationships on Public 

Networks”. No entanto, foi somente com o surgimento do bitcoin e blockchain, que 

realmente foi possível observar o potencial real e os benefícios proporcionados pelos 

contratos inteligentes (BASHIR, 2018). 

O contrato inteligente é um programa, na forma de contrato virtual, executado 

automaticamente de acordo com as regras codificadas. O contrato não precisa estar 
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no blockchain para ser executado. Devido à segurança existente no blockchain, este 

se tornou a plataforma padrão para execução dos contratos. 

 Além disso, pode possuir uma regra de negócio, que é executada de acordo 

com os critérios determinados. É importante salientar que, o contrato pode ser 

executado por um participante da rede ou de forma autônoma (BASHIR, 2018). 

Além disso, os contratos inteligentes são programas que são executados de 

acordo com as regras estabelecidas e codificadas, podendo ser de forma autônoma, 

a partir de um gatilho, ou acionamento automatizado. Uma vez especificada todas as 

cláusulas, e as partes estando de acordo com o contrato, são realizados todos os 

procedimentos pré-estabelecidos, como, por exemplo, a entrega de um produto e o 

pagamento após a confirmação de um representante da instituição. 

É importante ressaltar a existência de um aplicativo descentralizado, também 

denominado DApp, que utiliza os contratos inteligentes, por meio de uma interface 

amigável. Neste contexto, para o usuário final é abstraída toda a complexidade do 

contrato, sendo possível realizar uma confirmação ou autorização, por meio de uma 

página da web ou um app do celular, sem ter contato direto com o contrato 

(KARAMITSOS; PAPADAKI; BARGHUTHI, 2018). 

Os contratos inteligentes têm o potencial de auxiliar de forma autônoma e 

organizada inúmeros problemas de negócios existentes e melhorar a relação entre 

as partes do contrato, sem a necessidade de uma entidade certificadora.  

 

2.4 Oráculos  

 

Por estarem no blockchain, os contratos não têm acesso a outras informações, 

além daquelas contidas no próprio blockchain. Dessa forma, para poder acessar a 

informação de fora, o contrato inteligente utiliza os oráculos inteligentes, que têm 

acesso às informações do mundo real, podendo ser acionado o contrato inteligente 

de forma autônoma (MOUGAYAR, 2018).  

Por exemplo, o oráculo busca as publicações de um departamento público no 

diário oficial, onde toda publicação referente à autorização de pagamento de contrato 

é coletada pelo oráculo e compartilhada no blockchain, assim o contrato inteligente, 

por sua vez, efetiva o pagamento automaticamente, conforme pré-estabelecido, sem 

a necessidade de uma interação humana. De acordo com Beniiche (2020), há 

diferentes tipos de oráculos, enumerados a seguir: 
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a) Software; 

b) Hardware; 

c) Humanos - especialistas / habilidades especializadas; 

d) Oráculo de computação; 

e) Oráculo de entrada e saída; 

f) Oráculo específico de um contrato inteligente; e 

g) Oráculos baseados em consenso. 

 

A função dos oráculos para os contratos inteligentes é fundamental para a 

conexão com o mundo real. Sem esses mecanismos, haveria a necessidade de que 

os usuários acionassem algum tipo de gatilho para execução do contrato e, mesmo 

esses contratos sendo autônomos, precisariam de uma confirmação, autorização ou 

informação para poder executar as cláusulas codificadas.  

 

2.5 Usar ou não usar a tecnologia blockchain 

  

Com a popularidade da tecnologia blockchain, principalmente por causa das 

criptomoedas, muitas organizações públicas e privadas iniciaram projetos sem ter o 

conhecimento prévio sobre a tecnologia e acreditaram ser viável a sua utilização. 

Devido a esse problema, alguns pesquisadores criaram algumas formas que 

permitem avaliar a decisão ou não do uso da tecnologia blockchain em um projeto. 

  Vale à pena destacar a forma idealizada por Koens e Poll (2018), que 

desenvolveram um fluxograma (Figura 5) para avaliar qual o tipo de banco de dados 

é mais viável para um projeto.  
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Figura 5 - Fluxograma para determinar qual tipo de banco de dados é adequado 

 

Fonte: Koens e Poll (2018). 

 

Outra opção para encontrar o melhor tipo e a viabilidade da utilização da 

tecnologia blockchain foi desenvolvida por Wust e Gervais (2018), que propuseram 

um fluxograma (Figura 6) para avaliar quando a tecnologia blockchain é necessária 

e, caso sua utilização seja adequada, indica qual tipo de blockchain é o melhor para 

ser usado.  
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Figura 6 - Fluxograma para determinar se um blockchain é a técnica apropriada 

 

Fonte: Wust e Gervais (2018). 

 

O fluxograma desenvolvido por Koens e Poll (2018) pode ser aplicado para 

comparar com outras fontes de dados que têm possibilidade de serem utilizadas. 

Uma vez avaliada a solução, propõe outras opções que se adequam melhor que o 

blockchain e avalia se é uma solução adequada à necessidade do negócio.  

Enquanto isso, o fluxograma criado por  Wust e Gervais (2018) se preocupa 

em definir se a solução deve utilizar a tecnologia blockchain e qual é o melhor tipo 

de blockchain para o projeto. Ressalta-se que a junção dos dois fluxogramas 

promove uma boa avaliação prévia para a confirmação da tecnologia a ser utilizada.  

Para todo projeto, o uso adequado das ferramentas tecnológicas é muito 

importante, pois a utilização errada da ferramenta pode aumentar os custos do 

projeto, ou até mesmo, inviabilizar a sua construção.  

Como afirma Junior (2017, p. 15) “a tecnologia deve ser considerada um 

meio, e não um fim. Cada ação que envolve tecnologia precisa ser pensada 

levando-se em conta os custos e a adequação ao negócio”. 
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Dessa forma, é relevante para um projeto, que usará a tecnologia blockchain, 

confirmar se essa tecnologia será útil para o projeto, ou se tem outra que seja mais 

adequada, uma vez que a escolha da tecnologia sem uma prévia avaliação poderá 

acarretar custos desnecessários.  

Neste contexto, é importante ressaltar que a tecnologia blockchain tem 

inúmeros potenciais para melhorar os processos, criar novos processos ou 

proporcionar serviços autônomos, desde que seja utilizada de forma adequada.  

 

2.6 Aplicação da tecnologia blockchain em serviços públicos  

 

Há inúmeras iniciativas do uso da tecnologia blockchain em diversos 

departamentos governamentais em diferentes países do mundo. Em 2017, a 

Deloitte, com a Universidade de Fletcher School da Tufts, realizou um levantamento 

de todas as inciativas que foram anunciadas, planejadas ou estavam em progresso, 

em setores públicos. Na Figura 7, pode-se observar os países e a quantidade de 

projetos, além de verificar quais são os casos de uso concretizados em cada nação.  

 

Figura 7 - Projetos com a tecnologia blockchain no setor público pelo mundo 

 

Fonte: Killmeyer, White e Chew (2017, p. 3). 
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 Dessa forma, é possível observar que a tecnologia blockchain está sendo 

utilizada em diversos serviços realizados pelos governos. Nesse sentido, Mougayar 

(2018, p. 110) enumerou alguns serviços públicos que podem ser aprimorados, 

sendo eles: 

 

a) Registro de casamento; 

b) Leilões de contratos; 

c) Emissão de passaportes; 

d) Coleta de benefícios; 

e) Registro de terras; 

f) Licenças; 

g) Direito à propriedade; 

h) Registro de veículos; 

i) Patentes; 

j) Impostos; 

k) Votos; 

l) Títulos públicos; e 

m) Arquivamento e conformidade. 

 

A tecnologia blockchain tem grande potencial para transformar o governo e, 

para isso, alguns estudos de caso e propostas que empregam esta tecnologia foram 

publicados em revistas cientificas, sendo apresentadas algumas das publicações 

realizadas no setor público no Quadro 1.  

Isso porque a utilização da tecnologia blockchain viabiliza o aprimoramento do 

governo digital, tornando os serviços públicos melhores, mais eficientes e com 

menos burocracia. Dessa forma, a evolução digital do serviço público torna o país 

mais competitivo, facilita a vida das pessoas e torna mais fácil a relação entre 

Estado e cidadão.  
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Quadro 1 - Publicações da tecnologia blockchain no setor 
Serviço Localização Fonte 

Identidade digital e residência eletrônica Estônia (SULLIVAN; BURGER, 2017); 

Votação  Austrália (LANDER; COOPER, 2017); 

Gestão de resíduos sólidos Brasil (FRANÇA et al., 2020); 

Gerenciamento produção da Cannabis spp. Canadá (ABELSETH, 2018); 

Identidade digital Canadá (WOLFOND, 2017); 

Fiscalização de produtos para cobrança de 

impostos 

União Europeia (ALLESSIE et al., 2019); 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Foram selecionados 3 casos do uso da tecnologia blockchain devido à 

similaridade dos serviços que são realizados no contexto brasileiro, sendo que o 

BNDES é um caso brasileiro que apresenta como a tecnologia blockchain pode 

auxiliar a administração pública. Cada caso possui particularidades próprias, além de 

serem de localizações diferentes, o que demonstra o potencial da tecnologia 

blockchain em serviços públicos. 

 

2.6.1 Caso Dubai  

  

A implementação da tecnologia blockchain para o aluguel de imóveis na 

cidade de Dubai merece destaque. Alketbi et al. (2020) publicaram um estudo de 

caso do uso da tecnologia blockchain para facilitar o processo de aluguel residencial 

que antes demorava dias.  

De acordo com Alketbi et al. (2020), o processo para alugar um imóvel era 

composto por cinco passos:  

 

1° passo - Encontrar o imóvel para alugar: O cidadão procurava o imóvel em 

sites ou por meio de imobiliárias, visitava os imóveis e escolhia o que se 

adequava às suas necessidades. A partir desse momento, o futuro inquilino 

começava uma jornada, realizando um deposito caução ou fazendo um 

cheque e fornecendo seus documentos para fazer o contrato de aluguel;  

2° passo - Esboço do contrato: o intermediário do aluguel redigia o contrato de 

acordo com as cláusulas acordadas entre as partes. Nessa etapa, eram 

formulados dois documentos: o contrato de aluguel e o acordo de reforma;  
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3° passo – Assinatura dos contratos: Nessa etapa, poderia ser necessário 

validar o cheque com o banco. Após o pagamento ser validado pelo locatário, 

era realizada a assinatura do contrato e a entrega da chave; 

4° passo - Emissão do Ejari: O inquilino deveria comparecer a uma central de 

atendimento ou, através de um portal, solicitar a emissão do Ejari com o 

Departamento de Terras de Dubai e apresentar os documentos e o contrato 

de aluguel; 

5° passo – Solicitação para ligação de serviços públicos: O inquilino deveria 

procurar a Dubai Electricity and Water Authority (DEWA) para solicitar o 

ligamento do serviço, sendo novamente necessário apresentar os documentos 

e o contrato de locação.  

 

Após todo esse processo burocrático, o inquilino concluía a sua jornada para 

alugar o imóvel, que poderia demorar dias. 

Com o intuito de aumentar a celeridade do aluguel de imóveis e diminuir a 

burocracia, foi reformulado o processo de aluguel de imóveis em Dubai. Para isso, é 

necessário que o inquilino possua o UEA Pass, que é um mecanismo nacional de 

identificação e assinatura digital.  

Alketbi et al. (2020) afirmam que o processo de alugar imóveis continua com 

cinco passos, porém de forma integrada e automatizada: 

 

1° passo - Login com o UEA Pass: Nessa etapa, o inquilino faz o login no site 

de aluguel de imóveis utilizando o UEA Pass. Dessa forma, o inquilino escolhe 

o imóvel e já disponibiliza os seus dados para a elaboração do contrato; 

2° passo – Revisar o contrato de locação: O inquilino acessa novamente o site 

com o UAE Pass. Verifica se o contrato está conforme o acertado e assina. O 

contrato também é enviado ao proprietário do imóvel que avalia o contrato e 

assina, por fim, o contrato é registrado no blockchain; 

3° Passo – Processar o pagamento: Com o contrato assinado, caso o inquilino 

opte por realizar o pagamento online, será redirecionado para o aplicativo do 

banco. O banco também recebe os dados do locatário para realização do 

pagamento, conforme as cláusulas do contrato de locação pelo acesso a 

blockchain;  
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4° Passo – Emissão do Ejari: Com a confirmação do pagamento no 

blockchain, é iniciado o processo de emissão do Ejari com o Departamento de 

Terras de Dubai. Todos os documentos são visualizados pelo blockchain; e 

5° passo – Ativação dos serviços públicos: Devido à utilização do blockchain e 

UAE Pass, o DEWA conecta-se à rede blockchain, pega as informações 

necessárias para a ativação dos serviços e informa ao locatário depois de 

todos os serviços serem ativados.  

 

Esses cinco passos simplificam o processo, uma vez que não é necessária a 

validação dos dados dos envolvidos em cada etapa. Além disso, torna o processo 

mais ágil devido à integração de todos os serviços necessários para a realização do 

contrato de locação e ativação dos serviços essenciais.  

Observa-se que, no processo anterior, era necessário comparecer em três 

diferentes instituições públicas. Com a tecnologia blockchain, o processo pode ser 

realizado por meio de contratos inteligentes que verificam os documentos que se 

encontram no blockchain e executam suas rotinas automáticas. 

  

2.6.2 Caso Georgia  

 

Os registros de terras na Georgia são controlados pela National Agency of 

Public Registry (NAPR), que disponibilizava os registros de compra e venda de 

propriedades em até quatro dias, sendo realizado digitalmente desde 2006. Por 

causa do risco de segurança dos dados públicos, a possibilidade de diminuir a 

corrupção e a burocracia, que existem no país, e aprimorar o modelo existente de 

registro de terras, foi incentivada a adoção da tecnologia blockchain na Georgia 

(LAZUASHVILI; NORTA; DRAHEIM, 2019). 

Foi desenvolvido um projeto com a tecnologia blockchain no sistema já 

existente, que consistiu em criar mais uma camada na aplicação com o uso da 

tecnologia blockchain, onde não é alterado nenhum comportamento anterior no 

processo e é realizada a gravação do registro no banco transacional e no blockchain.  

Essa mudança fez com que o tempo de todo o processo de registro tivesse a 

mesma duração, sendo que a transação no blockchain demora por volta de 10 

minutos. Dessa forma, pode-se observar que a utilização da tecnologia blockchain 

no processo não diminuiu a burocracia, somente foi utilizada como uma forma de 
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registro de dados públicos utilizando a rede do bitcoin (LAZUASHVILI; NORTA; 

DRAHEIM, 2019). 

O projeto foi bem elogiado pelos gestores na Georgia, mas para Lazuashvili, 

Norta e Draheim (2019) somente a criação de uma camada não aproveita todo o 

potencial que a tecnologia blockchain teria para melhorar o processo.  

Para Lazuashvili et al. (2019) é complexo estimar a relação de custo benefício 

da utilização da tecnologia blockchain, tornando o processo mais caro sem agregar 

muito valor para o NAPR, talvez fosse necessário remodelar o processo de registro 

dos imóveis, utilizando o que a tecnologia blockchain tem potencial para oferecer, 

melhorando o processo e reduzindo a burocracia. 

A parte de corrupção não é totalmente solucionada, pois, um servidor mal-

intencionado, ainda pode fazer um registro falso no blockchain. A única coisa que 

não será possível é fazer alterações após o cadastro. Apesar de tudo isso, o governo 

considera uma aplicação da tecnologia blockchain de sucesso, sendo muito elogiada 

pelos governantes, principalmente devido à confiabilidade das informações 

registradas no blockchain.  

 

2.6.3 Caso Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES)  

 

O BNDES criou um projeto para a implantação da tecnologia blockchain na 

desestatização de serviços ou ativos públicos no Brasil. Devido a inúmeras situações 

de corrupção, deflagradas pela Operação Lava Jato no Brasil, se tornou necessário 

um mecanismo que facilitasse o acompanhamento dos processos realizados pelas 

entidades públicas, como a privatização ou as parcerias público-privadas.  

A utilização do blockchain se deve, principalmente, à necessidade de 

transparência nestes processos, além da facilidade de auditorias futuras que são 

viabilizadas pelo uso desta tecnologia.  

  No trabalho apresentado por Fernandes et al. (2020), foi destacado que a 

utilização da tecnologia blockchain seria utilizada somente em duas etapas do 

processo de desestatização, conforme detalhamento posterior, consistindo em 

estudos realizados e entregues pelas empreiteiras e o fluxo de pagamentos 

realizados pelo BNDES às empresas especializadas, tanto quanto o reembolso do 

BNDES pelos estudos realizados pela desestatização.  
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  Na primeira etapa, foi realizado o registro de prestação de serviços, onde a 

consultoria contratada irá disponibilizar todos os documentos, laudos e estudos que 

serão registrados no bloco do blockchain. Dessa forma, o documento público e 

imutável é acessível somente para o BNDES, sendo somente público a todos, a 

partir do lançamento do edital. Para acesso ao blockchain, o BNDES disponibilizou, 

para a consultoria, um aplicativo que permite que seja executado algum contrato 

inteligente (FERNANDES et al., 2020). 

  Na segunda etapa, o pagamento do BNDES aos prestadores de serviços será 

realizado com a confirmação registrada no blockchain dos serviços prestados ao 

BNDES, sendo realizado por meio de moeda digital da plataforma Ethereum, após 

todas as confirmações necessárias serem realizadas pelos contratos inteligentes da 

instituição (FERNANDES et al., 2020).  

  Fernandes et al. (2020) afirmam que não foram alterados os processos do 

BNDES, mas estes foram inseridos em um modelo digital que oferece maior 

transparência e rastreabilidade dos processos realizados.  

  Neste caso, é possível verificar que, apesar de não alterar todos os 

processos, foram remodeladas duas de suas etapas, sendo a primeira o salvamento 

dos documentos disponibilizados pelas consultorias, tornando-os imutáveis, e o 

pagamento de forma automatizada e digital. Dessa forma, pode-se observar que o 

projeto foi pensado para aprimorar o processo como um todo, uma vez que permite 

uma melhor auditoria futura, um registro de todos os trabalhos realizados pelas 

consultorias e o pagamento de forma automatizada.  

 

3. METODOLOGIA  

 

A partir de um problema, surgem diferentes formas para sua resolução ou 

identificação de uma solução. A pesquisa é uma forma de se obter informações que 

ajudam na proposição de uma resolução adequada para o problema. Sendo assim, 

a pesquisa é um procedimento realizado de forma sistemática e com o objetivo de 

proporcionar soluções (GIL, 2002). Assim, para realizar uma pesquisa, é necessário 

coletar informações relevantes ao tópico pesquisado e encontrar um bom desfecho 

para o problema identificado.  

A pesquisa aplicada tem como objetivo encontrar soluções para problemas 

práticos do dia a dia dos profissionais (DRESCH; LACERDA; JÚNIOR, 2015). A 
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natureza deste tipo de pesquisa foi utilizada devido aos fins práticos de verificar a 

possibilidade da utilização da tecnologia blockchain em projetos na administração 

pública.  

Pesquisas explicativas têm como foco identificar os fatores que direcionam ou 

facilitam a ocorrência de determinados fenômenos, sendo utilizada para explicar a 

razão ou o porquê das coisas (GIL, 2002). Neste trabalho, foi proposto um método 

que auxilia a avaliar o uso da tecnologia blockchain em projetos de órgãos públicos. 

O resultado do método segue a natureza prescritiva (VAN AKEN; BERENDS; VAN 

DER BIJ, 2012).  

A pesquisa foi realizada com o objetivo de propor um método que auxilia na 

avaliação do uso da tecnologia blockchain em projetos de órgãos públicos. Ela foi 

desenvolvida e classificada como pesquisa explicativa e prescritiva, para identificar 

os fatores que contribuem na tomada de decisão pela tecnologia blockchain em 

novos projetos.  

Este trabalho qualitativo foi conduzido em conjunto com o método Design 

Science Research - DSR. O DSR tem por objetivo o estudo, a pesquisa e a 

investigação do artificial, buscando solucionar um problema real, por meio de 

artefatos propostos, que viabilizam resultados positivos para o problema a ser 

solucionado (DRESCH; LACERDA; JÚNIOR, 2015). 

Esta pesquisa foi conduzida por uma revisão de literatura sobre a tecnologia 

blockchain. Dessa forma, foram selecionados os principais pontos para avaliar 

quando utilizar a tecnologia em projetos, com o auxílio do método DRS, e idealizado 

um método para utilizar a tecnologia blockchain em projetos governamentais, sendo 

utilizados três casos de estudo de diferentes localidades para auxiliar a validação do 

artefato proposto.  

Portanto, foi elaborado um protocolo de pesquisa seguindo as diretrizes do 

DSR para verificar as alternativas viáveis de procedimentos e técnicas que 

viabilizam as implementações da tecnologia blockchain em instituições públicas. 

Desse modo, identificamos quais são os benefícios dessa tecnologia para o 

governo. 

 

3.1 Método Design Science Research – (DSR) 
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O método utilizado no trabalho foi proposto por Peffers, Tuunanen e 

Rothenberger (2007) e é composto de seis atividades, como apresentado na Figura 

8. 

 

Figura 8 - Metodologia Design Science Research – (DSR) 

 

Fonte: Peffers, Tuunanen e Rothenberger (2007, p. 54). 

 

Na primeira atividade, foi necessário compreender o problema de pesquisa e 

as motivações para a realização deste estudo, sendo necessário o esclarecimento 

da importância dele e a sua contribuição. Para a segunda atividade, foi necessário 

descrever todos os objetivos e resultados esperados na pesquisa realizada.  

A terceira atividade é a fase em que ocorreu a elaboração do projeto e o 

desenvolvimento do artefato que viabilizará a solução do problema identificado na 

primeira atividade. O artefato foi construído com o apoio de teorias, especialistas da 

área de tecnologia da informação e literatura sobre a tecnologia blockchain. Caso 

seja necessário devemos voltar à atividade anterior para refinar os resultados e 

objetivos.  

A quarta atividade é o momento de demonstrar o artefato e verificar como 

solucionar o problema. No Quadro 2, é possível verificar algumas das formas 

utilizadas para demonstrar ou avaliar os artefatos.  

 



34  

  

Quadro 2 -Métodos e técnicas para avaliação dos artefatos 
Forma de avaliação Métodos e técnicas propostas 

 
Observacional 

Elementos do estudo de caso: estudar o artefato existente ou criado em 
profundidade no ambiente de negócios. 

Estudo de campo: monitorar o uso do artefato em projetos múltiplos. 

 
 
 

Analítica 

Análise estática: examinar a estrutura do artefato para qualidades 
estáticas. 

Análise da arquitetura: estudar o encaixe do artefato na arquitetura 
técnica do sistema técnico geral. 

Otimização: demonstrar as propriedades ótimas inerentes ao artefato ou 
demonstrar os limites de otimização no comportamento do artefato. 
Análise dinâmica: estudar o artefato durante o uso para avaliar suas 

qualidades dinâmicas (por exemplo, desempenho). 

 
Experimental 

Experimento controlado: estudar o artefato em um ambiente controlado 
para verificar suas qualidades (por exemplo, usabilidade). 

Simulação: executar o artefato com dados artificiais. 

 
 

Teste 

Teste funcional (black box): executar as interfaces do artefato para 
descobrir possíveis falhas e identificar defeitos. 

Teste estrutural (white box): realizar testes de cobertura de algumas 
métricas para implementação do artefato (por exemplo, caminhos para a 

execução). 

 
 

Descritiva 

Argumento informado: utilizar a informação das bases de conhecimento 
(por exemplo, das pesquisas relevantes) para construir um argumento 

convincente a respeito da utilidade do artefato. 
Cenários: construir cenários detalhados em torno do artefato para 

demonstrar sua utilidade. 

Fonte: Dresch, Lacerda e Júnior (2015, p. 96). 

 

Ressalta-se que, caso a avaliação do artefato proposto não seja compatível 

com os resultados esperados na atividade 2, ou, caso seja necessário um 

aperfeiçoamento do artefato desenvolvido na atividade 3, deve-se voltar à atividade 

anterior. Dessa forma, contemplando alguma necessidade de uma situação ou 

fenômeno específico não previsto anteriormente, deve-se retornar à atividade que 

necessita de aprimoramento. 

Por fim, na sexta atividade, que é a de comunicação, ocorre a apresentação 

do problema e da solução proposta, destacando sua importância e sua contribuição 

acadêmica e profissional. Nessa etapa, caso seja possível aprimorar o artefato com 

as contribuições, deve-se retornar à atividade 2 ou 3, para aprimoramento do 

artefato conforme as contribuições recebidas. 

Dessa forma, foi desenvolvido um artefato que auxiliará na avaliação da 

tecnologia blockchain em novos projetos da administração pública. De acordo com 

March e Smith (1995), pode-se classificar os artefatos em 4 tipos: constructo, 

modelo, método e instanciação.  

Para  March e Smith (1995), o método é um conjunto de diretrizes utilizadas 

para realizar uma tarefa. Portanto, será desenvolvido um artefato do tipo método, por 
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representar um conjunto de diretrizes para avaliar a tecnologia blockchain em novos 

projetos da administração pública.  

 

3.2 Construção do artefato 

 

Com apoio do DSR, foi desenvolvido um artefato para avaliar quando deve 

ser utilizada a tecnologia blockchain em projetos em instituições públicas.  

 

3.2.1 Atividade 1: Identificando o problema e a motivação 

 

Ao longo da minha experiência profissional, pude ver que as escolhas de 

quais tecnologias serão utilizadas em projetos, são decisões políticas e que muitas 

vezes são pautadas por publicações em veículos de notícias, revistas ou 

reportagens em televisão, sendo que, em algumas ocasiões, as decisões não 

seguem um critério técnico, de negócio ou legítimo, podendo ocorrer, desta forma, 

um gasto desnecessário de dinheiro público.  

Como pode ser observado no decreto N° 10.332, de abril de 2020, que 

apresenta a estratégia de governo digital de 2020 a 2022, está descrito que, no 

plano estratégico do governo, há a implementação de, pelo menos, nove soluções 

em blockchain na administração pública federal até 2022. Considerando isso, pode 

não ocorrer a utilização adequada desta tecnologia, uma vez que, até mesmo a 

substituição do banco de dados por blockchain pode acontecer sem que ocorra 

nenhum benefício prático para o projeto. 

Considerando isso, o problema para a construção do artefato foi: como avaliar 

se a tecnologia blockchain é adequada para projetos na administração pública? 

Como motivação para solução desse problema pode-se destacar: 

a) O uso adequado do dinheiro e recursos públicos em projetos que 

utilizarão a tecnologia blockchain; 

b) A celeridade nos processos governamentais que a tecnologia blockchain 

tem potencial de fornecer; e 

c) O uso adequado da tecnologia blockchain para aprimorar o governo 

digital. 

 

3.2.2 Atividade 2: Descrever os objetivos e resultados 
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 A construção do artefato tem como objetivo desenvolver um método que 

auxilia na avaliação do uso da tecnologia blockchain em projetos de órgãos públicos. 

Como objetivos específicos desse do método estão:  

a) Apresentar alternativas viáveis de procedimentos que viabilizam as 

implementações da tecnologia blockchain; 

b) Identificar quais são os benefícios do uso da tecnologia blockchain para 

o projeto; e 

c) Auxiliar na compreensão das necessidades que pautaram a escolha da 

tecnologia blockchain nos órgãos públicos. 

 

Como resultados esperados para o artefato, aponta-se a identificação da 

necessidade da utilização da tecnologia blockchain no projeto. Com isso, evitando o 

uso da tecnologia de forma inadequada ou que não agregue valor ao serviço público.  

 

3.2.3 Atividade 3: Desenvolvimento da 1° versão do artefato 

 

A partir da definição de blockchain de Mougayar (2018), pode-se observar que 

é viável avaliar a tecnologia blockchain em três dimensões diferentes, sendo elas: 

técnica, corporativa e legal. 

 

3.2.3.1 Dimensão técnica 

 

 Na dimensão técnica, o foco foi nos conceitos da tecnologia blockchain para 

poder avaliar a sua utilização, tais como: qual tipo do blockchain que foi usado; 

ferramentas de apoio; e qual a implementação da tecnologia blockchain atende 

melhor o projeto avaliado. 

Como na literatura já existe o fluxograma desenvolvido por Koens e Poll 

(2018), que compara a tecnologia blockchain com outras tecnologias, este foi 

incluído no artefato como ferramenta auxiliar, sendo a parte inicial para avaliar se a 

solução realmente é a mais adequada para o uso da tecnologia blockchain. Outra 

ferramenta complementar foi o fluxograma proposto por Wust e Gervais (2018), que 

auxiliou no processo de identificação do melhor tipo de blockchain para o projeto. 
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Por meio de pergunta aberta, foi verificado qual o modelo de consenso que 

seria utilizado no projeto. Além disso, foi também verificada qual das 

implementações da tecnologia blockchain seria usada. 

 

3.2.3.2 Dimensão corporativa 

 

Pelo objetivo do estudo estar relacionado às organizações públicas, foram 

questionados quais os benefícios para o plano estratégico de gestão do uso da 

tecnologia blockchain no projeto em análise. Caso na dimensão técnica, seja 

considerado o blockchain privado ou consórcio, deve-se descrever em um breve 

relato como será a governança do blockchain e qual o problema ou processo será 

melhorado com seu uso. Também foi questionado qual o valor as características da 

tecnologia irão agregar para o órgão público e/ou a sociedade.  

 

3.2.3.3 Dimensão Legal 

   

Nessa dimensão legal, foi avaliado se o projeto em questão não tem nenhuma 

restrição regulatória por meio de leis, decretos, portarias, resoluções, instruções 

normativas ou atos administrativos. Vale à pena destacar que as principais leis 

existentes no Brasil, que podem inviabilizar ou auxiliar na utilização da tecnologia 

blockchain em órgãos públicos são: 

a) Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD, lei N°13.709/18); 

b) Marco Civil da Internet (lei N°12.965/14); 

c) A lei de Acesso à Informação (lei N°12.527/11); 

d) A lei do Habeas Data (lei N°9.507/97). 

 

3.2.3.4 Desenvolvimento do artefato de avaliação da tecnologia blockchain de novos 

projetos 

 

 Com base na literatura sobre a tecnologia blockchain, e a partir dos princípios 

legais, foi proposto um artefato para a avaliação da tecnologia blockchain para novos 

projetos na administração pública, como pode ser visto na Figura 9, para avaliar se a 

utilização do blockchain está sendo contemplada nas três dimensões. 
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Figura 9 - Primeira versão do artefato proposto 

Técnica Corporativo Legal

Para projeto com blockchain do tipo

privado ou consórcio, descreva como será

a governança do blockchain.

Existe alguma restrição regulatória que

impossibilite a adoção dessa tecnologia no

projeto?

Quais são as características do blockchain

que agregam valor para o governo? 

Qual será o mecanismo de consenso

utilizado no seu projeto? (CHUKWU;

GARG, 2020). 

Qual a implementação do blockchain será

utilizada no projeto?

Qual dos tipos de blockchain é mais

adequado para o seu projeto? (WUST;

GERVAIS, 2018) 

Primeira versão do artefato

Outra tecnologia seria mais adequada para

o projeto? (KOENS; POLL, 2018)

Esse projeto auxilia na estratégia

governamental ou plano estratégico de

gestão? Como?

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

3.2.4 Atividade 4: Demonstrar o artefato 

 

O artefato proposto foi apresentado para três especialistas em 

desenvolvimento de sistemas que trabalham ou prestam serviço em instituições 

públicas. Todos com formação de especialista ou Master Business Administration e 

com experiência de, no mínimo, cinco anos trabalhando com órgãos públicos.  

 Entre os pontos levantados pelos especialistas, os principais aspectos que 

contribuíram para melhorar o artefato foram: 

a) Colocar como alternativa algumas tecnologias que podem ser adequadas ao 

projeto; 

b) Incluir alternativas dos principais mecanismos de consenso; 

c) Incluir os 3 tipos de blockchain como alternativas; 

d) Descrever como o processo ou serviço que será aprimorado com a tecnologia 

blockchain; 

e) Incluir uma lista de características da tecnologia blockchain como opções para 

a avaliação corporativa; 

f) Avaliar possíveis alterações legislativas que possam dificultar a conclusão do 

projeto; 
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g) Justificar a motivação do uso da tecnologia blockchain no projeto; e 

h) Descrição do serviço ou processo que será aprimorado com a tecnologia 

blockchain. 

 

Dessa forma, foi necessário retornar para a atividade três, para remodelagem do 

protótipo, a partir das observações e pontos levantados pelos especialistas. 

 

3.2.5 Atividade 3: Desenvolvimento da 2° versão do artefato 

 

Após a primeira avaliação, foi realizada uma remodelação do artefato 

proposto, incluindo perguntas de múltipla escolha para verificação de qual o modelo 

de consenso a ser utilizado; qual seria a implementação da tecnologia blockchain; 

qual o tipo do blockchain e algumas das principais características da tecnologia 

blockchain a serem utilizadas no projeto. Além disso, foi acrescentada uma outra 

pergunta, que tem como objetivo identificar os motivos da escolha da tecnologia 

blockchain pela parte técnica.  

Por fim, também foi inserida uma pergunta aberta para verificar possíveis 

impactos de alterações ou criação de novas regulamentações, além de uma 

descrição dos serviços ou processos a serem aperfeiçoados.  

Com base na literatura sobre a tecnologia blockchain, a partir dos princípios 

legais e da avaliação de três especialistas, o artefato foi remodelado para a 

avaliação da tecnologia blockchain em novos projetos na administração pública, 

conforme é demonstrado na Figura 10. 
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Figura 10 - Segunda versão do artefato proposto 

Técnica Corporativo Legal

(   ) Banco de dados centralizado

(   ) Banco de dados distribuído

(   ) Distributed Ledger

(   ) Blockchain

(   ) Nenhuma solução disponível

(   ) PoS

(   ) PoW

(   ) Cash only

(   ) Byzatine (   ) Imutabilidade

(   )   ______________________ (   ) Transparência

(   ) Contrato inteligente

(   ) Distribuído

(   ) Ethereum (   ) Blocos

(   ) Bitcoin (   ) Criptografia

(   ) Hyperledger (   ) Ledger

(   ) ___________________ (   ) Consenso

(   )   ______________________

Qual dos tipos de blockchain é mais

adequado para o seu projeto? (WUST;

GERVAIS, 2018) 

Para projeto com blockchain do tipo

privado ou consórcio, descreva como será

a governança do blockchain.

(  ) Público

(  ) Privado

(  ) Consórcio

Como minimizar os riscos de alterações

legislativas que inviabilizam a utilização do

blockchain no projeto?

Quais são as características do blockchain

que agregam valor para o governo? 

Existe alguma restrição regulatória que

impossibilite a adoção dessa tecnologia no

projeto?

Qual a implementação do blockchain será

utilizada no projeto?

Segunda versão do artefato

Outra tecnologia seria mais adequada para

o projeto? (KOENS; POLL, 2018)

Esse projeto auxilia na estratégia

governamental ou plano estratégico de

gestão? Como?

O que motivou a escolha do blockchain

para o projeto?

Descreva qual o serviço ou processo será

melhorado com a blockchain.

Qual será o mecanismo de consenso

utilizado no seu projeto? (CHUKWU;

GARG, 2020).

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

3.2.6 Atividade 4: Demonstrar o artefato 

 

Com o apoio dos três especialistas em desenvolvimento de sistemas e de 

dois analistas de negócio, a segunda versão do artefato aprimorado foi apresentada. 

Nesta etapa, foram verificados mais pontos que poderiam ser aperfeiçoados no 

artefato, no qual os pontos mais relevantes ao artefato foram: 

a) Avaliação do custo do projeto; 

b) Sinalizar a necessidade da avaliação técnica para preencher uma 

proposta de governança do blockchain, para avaliação e validação com a 

área de negócio; e 
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c) Deixar claro que a restrição regulatória pode ocorrer em leis, decretos, 

portaria, resoluções, instruções normativas ou atos administrativos. 

 

  Dessa forma, foi necessário retornar para a atividade 3, para remodelar 

novamente o protótipo, com as observações e pontos levantados pelos especialistas 

e analistas de negócio. 

 

3.2.7 Atividade 3: Desenvolvimento da terceira versão do artefato 

 

A partir da avaliação do artefato proposto, ele foi remodelado, especificando a 

necessidade de se avaliar a restrição regulatória em leis, decretos, portarias, 

resoluções, instruções normativas ou atos administrativos. Ademais, foi incluída uma 

sinalização para que a parte técnica faça uma especificação prévia de como será a 

governança do blockchain, caso esta seja do tipo consórcio ou privada. Por fim, foi 

incluído uma avaliação do custo do projeto, para verificar a viabilidade orçamentária 

para a sua realização.  

Com base na literatura sobre a tecnologia blockchain, a partir dos princípios 

legais e avaliação dos especialistas em desenvolvimento e analistas de negócios, 

houve o remodelamento do artefato para a avaliação da tecnologia blockchain para 

novos projetos na administração pública, como pode ser visto na Figura 11. 
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Figura 11 - Terceira versão do artefato proposto 

Técnica Corporativo Legal

(   ) Banco de dados centralizado

(   ) Banco de dados distribuído

(   ) Distributed Ledger

(   ) Blockchain

(   ) Nenhuma solução disponível

(   ) Imutabilidade

(   ) Transparência

(   ) Contrato inteligente

(   ) Distribuído

(   ) PoS (   ) Blocos

(   ) PoW (   ) Criptografia

(   ) Cash only (   ) Ledger

(   ) Byzatine (   ) Consenso

(   )   ______________________ (   )   ______________________

(   ) Ethereum

(   ) Bitcoin 

(   ) Hyperledger

(   ) ___________________

(  ) Público

(  ) Privado

(  ) Consórcio

4 - Qual será o mecanismo de consenso

utilizado no seu projeto? (CHUKWU;

GARG, 2020). 

12 - Como minimizar os riscos de

alterações legislativas que inviabilizam a

utilização do blockchain no projeto?

5 - Qual a implementação do blockchain

será utilizada no projeto?

10 - Para projeto com blockchain do tipo

privado ou consórcio, descreva como será

a governança do blockchain.

6 - Qual dos tipos de blockchain é mais

adequado para o seu projeto? (WUST;

GERVAIS, 2018) 

Terceira versão do artefato

1 - Outra tecnologia seria mais adequada

para o projeto? (KOENS; POLL, 2018)

7 - Esse projeto auxilia na estratégia

governamental ou plano estratégico de

gestão? Como?

11 - Existe alguma restrição regulatória em

leis, decretos, portaria, resoluções,

instruções normativas ou atos

administrativos que impossibilite a adoção

dessa tecnologia no projeto?

2 - O que motivou a escolha do blockchain

para o projeto?

9 - Quais são as características do

blockchain que agregam valor para o

governo? 

8 - Descreva qual o serviço ou processo

será melhorado com a blockchain.

3 - Qual será o custo aproximado do

projeto com a blockchain?

Preencha a governança

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

3.2.8 Atividade 4: Demonstrar o artefato 

 

 Novamente com o apoio dos três especialistas e dos dois analistas de 

negócios, foi apresentado o artefato modelado. Não sendo apresentada nenhuma 

inclusão ou modificação do artefato, com exceção do layout do artefato, descrito 

como desagradável pelo analista de negócio. Assim, uma nova remodelagem foi 

necessária buscando melhorar o layout. 

 

3.2.9 Atividade 3: Desenvolvimento da quarta versão do artefato 
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 Com a manifestação do analista de negócio, foi necessário remodelar o layout 

do artefato. Após algumas tentativas de melhoria do protótipo, foi criado o layout 

apresentado na Figura 12. 

 

Figura 12 - Versão final do artefato proposto 

 
Fonte: elaborada pelo autor. 

 

3.2.10 Atividade 4: Demonstrar o artefato 

  

 Para a demonstração dos artefatos, foi utilizada a avaliação descritiva e, como 

método, o uso de cenários. Os cenários foram criados a partir dos casos de estudos 

publicados em artigos científicos e apresentados na seção anterior. Dessa forma, 

pretende-se construir três cenários distintos com culturas, políticas e regulamentos, 
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para o preenchimento do artefato, buscando avaliar o blockchain de novos projetos 

na administração pública desenvolvido na atividade anterior.  

 

Artefato do estudo de caso Dubai 

 

Figura 12 - Artefato do estudo de caso de Dubai 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 
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Artefato estudo de caso da Geórgia 

 

Figura 13 - Artefato do estudo de caso da Geórgia 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 
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Artefato do estudo de caso do BNDES 

  

Figura 14 - Artefato do estudo de caso do BNDES 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

3.2.11 Atividade 5: Avaliação 

 

O artefato aqui proposto busca auxiliar na decisão sobre a utilização da 

tecnologia blockchain em projetos da administração pública, visando melhorar a 

qualidade e a celeridade do serviço público, buscando também refletir sobre como 

essa tecnologia tem o potencial de ser utilizada para transformar os serviços nesse 

contexto. Ao conseguir atender os objetivos do projeto de pesquisa, ao auxiliar as 

instituições públicas a fazerem uma breve avaliação das características e principais 

necessidades da utilização da tecnologia blockchain para uma solução, este artefato 
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viabiliza o aperfeiçoamento e o desenvolvimento de novos serviços descentralizados 

na administração pública.  

A partir do artefato é possível identificar alguns fatores que tornam a escolha 

por essa tecnologia promissora. Inicialmente, ela atende as necessidades da 

administração pública e é mais adequada para melhorar os serviços fornecidos para 

a sociedade, não somente por questões políticas ou administrativas. Além disso, ela 

é capaz de fazer a apuração de questões regulatórias e dos riscos de uma futura 

regulação, que possa inviabilizar o projeto. Dessa forma, essa tecnologia possibilita 

que o projeto agregue valor à administração pública. 

Na avaliação técnica, são averiguados os principais pontos da tecnologia que 

precisam ser analisados para a solução proposta, uma vez que a tecnologia tem 

inúmeros potenciais de utilização no serviço público, podendo, até mesmo, ser 

subutilizada, como ocorreu no caso da Geórgia.  

Ao verificar o quesito corporativo, é apurado como a tecnologia blockchain 

auxiliará no plano estratégico de gestão, além de identificar quais as caraterísticas 

da tecnologia blockchain são essenciais na visão governamental para melhorar o 

processo. Com essa reflexão sobre o processo e o plano estratégico, é possível 

verificar a possibilidade de se utilizar outra tecnologia que seja mais favorável às 

necessidades corporativas.  

Por fim, na consideração regulatória são examinados os principais 

impedimentos legais na utilização da tecnologia blockchain, para que seja articulada 

uma possível alteração regulatória nos casos em que haja necessidade. Por ser uma 

tecnologia nova é importante ponderar sobre o impacto dos riscos de uma futura 

regulamentação em relação a essa tecnologia. 

Neste contexto, é importante sempre verificar se a utilização de outra 

tecnologia mais madura não terá os mesmos resultados esperados, uma vez que a 

tecnologia blockchain é relativamente nova e podem ocorrer mudanças na 

tecnologia, ou até mesmo alterações regulatórias que prejudiquem o projeto, ou 

aumentem os custos para administração pública sem necessidade.  

Portanto, o artefato desenvolvido nessa pesquisa auxilia a considerar se a 

utilização do blockchain fará diferença ao serviço público e se irá utilizar todo o 

potencial da tecnologia para agregar valor aos serviços prestados pelos órgãos 

públicos.  
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3.2.12 Atividade 6: Comunicação 

 

A comunicação desse estudo é direcionada aos gestores públicos, 

profissionais da administração pública e prestadores de serviços em instituições 

públicas, que utilizarão a tecnologia blockchain em novos projetos. O estudo será 

disponibilizado pelo repositório Digital da Fundação Getúlio Vargas com intuito de 

auxiliar na escolha da tecnologia blockchain.  

 

3.3 Contribuição 

 

O artefato desenvolvido neste estudo contribui para que a utilização da 

tecnologia blockchain possa aproveitar toda a capacidade que a tecnologia tem para 

aprimorar os serviços públicos. Auxiliando a identificar se a tecnologia blockchain é a 

adequada para o projeto a ser desenvolvido ou aperfeiçoado, uma vez que, a sua 

utilização por questões não legítimas, de marketing ou por grande potencialidade, 

pode acarretar custos elevados sem agregar real valor ao serviço público.  

O artefato de avaliação da tecnologia blockchain para a administração pública 

pode auxiliar na reflexão se a utilização da tecnologia blockchain irá realmente 

auxiliar no aprimoramento dos serviços ou mesmo se o projeto tem potencial de ser 

desenvolvido com essa tecnologia.  
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4. DISCUSSÃO E RESULTADOS  

 

Cada atividade do DSR foi construtiva e relevante para o desenvolvimento do 

artefato proposto. Devido a utilização da tecnologia blockchain no governo brasileiro 

ser relativamente recente, existem algumas dificuldades para avaliar se a utilização 

dela está adequada ou não em projetos do poder público. Apesar disso, algumas 

instituições já estão avançadas em relação ao uso desta tecnologia, como o BNDES 

(BOURGUIGNON; SANTOS ALMEIDA; MACADAR, 2020) e o Banco Central do 

Brasil (MOURA; OLIVEIRA, 2020). 

Nesta pesquisa, cada caso apresentado demonstra a viabilidade de se avaliar 

o uso da tecnologia blockchain em projetos, apesar de suas particularidades. Dessa 

forma, é possível que o artefato de avaliação desenvolvido nesse estudo seja uma 

ferramenta que justifique o uso adequado da tecnologia.  

No caso de Dubai, na avaliação técnica foi utilizado o fluxograma proposto por 

Koens e Poll (2018), em que foi possível identificar a tecnologia blockchain como 

sendo adequada ao projeto que foi proposto. Os motivos para o seu uso foram: o 

armazenamento e o compartilhamento de dados e de contratos de aluguel entre os 

órgãos, o que facilitou o processo de aluguéis. 

Destaca-se que o custo do projeto não foi informado neste estudo de caso. No 

entanto, identificou-se que foi utilizada a implementação do Hyperledger no projeto 

e, como mecanismo de consenso, utilizou-se o Byzatine, sendo que o tipo do 

blockchain foi o consórcio (ALKETBI; NASIR; ABU TALIB, 2020). Nessa avaliação, 

demonstrou-se que, na visão técnica, a tecnologia blockchain foi adequada. 

Na avaliação corporativa, pôde-se observar a necessidade de aperfeiçoar os 

serviços públicos, portanto, o projeto de Dubai, transformou uma atividade, antes 

burocrática, em uma atividade descentralizada e sem a necessidade do 

comparecimento do cidadão em um órgão público, reduzindo o tempo necessário 

para aluguel de um imóvel e para obtenção de água e energia elétrica no domicílio. 

Dessa forma, foi reduzido o custo com o atendimento, ao mesmo tempo em que foi 

agregado valor para a sociedade de Dubai. Portanto, é evidente que o projeto fez 

parte do plano estratégico devido aos seus benefícios. 

Dessa forma, pode-se constatar que, no quesito corporativo, foi justificada a 

utilização da tecnologia blockchain neste projeto e que o projeto agrega valor para a 

administração pública.  
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Já na avaliação legal, foi necessário o reconhecimento do contrato do aluguel 

digital, que, possivelmente, foi alterado a partir de uma nova regulamentação, 

articulada para a construção do projeto. Uma vez que o projeto foi desenvolvido e 

regulamentado pelo próprio governo. Portanto, foi necessário avaliar e alterar toda a 

regulamentação para a adequação do uso da tecnologia blockchain no projeto. 

Como a avaliação das dimensões técnica, corporativa e legal, foi a 

contemplado, o artefato sugere que seja realizado o projeto com a tecnologia 

blockchain, por conseguir agregar valor para a administração pública.   

No caso da Geórgia, a avaliação técnica foi feita utilizando o fluxograma 

proposto por Koens e Poll (2018), em que se pôde observar que o banco de dados 

centralizado é o mais adequado para o projeto. Os bancos de dados podem ter um 

processo automático de auditoria, em que seria possível identificar uma alteração 

indevida nos dados. Um exemplo desses bancos de dados é o Oracle, que tem 

gerenciamento automático de auditoria (ORACLE BRASIL, 2016), o que é um dos 

principais motivadores para a adoção da tecnologia.  

Com base nesse tópico de avaliação, foi possível verificar que a tecnologia 

blockchain não deveria ser utilizada neste caso, pois é uma tecnologia relativamente 

nova, e a evolução da tecnologia blockchain pode gerar custos desnecessários para 

o governo da Geórgia. Sendo que, de acordo com o fluxograma de Koens e Poll 

(2018), o mais adequado seria outra tecnologia. 

Na avaliação corporativa, pôde-se observar que a utilização não promoveu 

mudança no processo. O tempo permaneceu praticamente o mesmo, não impedindo 

que um funcionário mal-intencionado do governo pudesse inserir dados inverídicos. 

Apesar disso, a tecnologia conseguiu gerar mais transparência e outros benefícios 

ao caso. O principal benefício da tecnologia seria evitar fraudes no processo. 

Portanto, como o valor que agregou para o governo foi relativamente baixo, 

não se pode dizer que o custo-benefício de utilizar a tecnologia seja viável. Contudo, 

para um projeto de aprendizado da equipe técnica, a intenção de aprimorar o 

processo e a confiabilidade da informação armazenada no blockchain, poderia ser 

considerada como um ganho. No entanto, como esse não foi o propósito que se 

buscava atingir com o projeto, nele, não se deve utilizar a tecnologia blockchain. 

Já na avaliação legal, não houve nenhum impedimento, pois não ocorreu 

nenhuma mudança significativa no processo, já que foi adicionada uma camada a 

mais nele. O risco também é muito baixo, pois o blockchain é controlado pelo 
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governo o que pode atender a qualquer alteração da legislação. Portanto, como não 

teve nenhum impedimento legal nesse quesito, a utilização da tecnologia é viável.  

Com a avaliação desse caso, fica claro que, o uso da tecnologia por critérios 

sem fundamentação técnica e sem uma avaliação pode gerar custo para o governo.  

Desse modo, o artefato de avaliação não sugere a utilização em dois quesitos da 

avaliação, sendo eles o técnico e o corporativo.  

Com o artefato preenchido, conclui-se que ele pode ser implementado com a 

tecnologia blockchain, mas não é adequado tanto do ponto de vista técnico como 

corporativo, pois não agrega valor para a sociedade e para o governo. Portanto, o 

uso do artefato não sugere a adoção da tecnologia blockchain para esse projeto.     

No caso do BNDES, para a avaliação técnica foi utilizado o fluxograma 

proposto por Koens e Poll (2018), no qual se pode observar que a tecnologia 

blockchain é a mais adequada para o projeto elaborado. Foram identificados, como 

motivadores para o projeto, a transparência dos relatórios, o registro de contratos e 

os pagamentos digitais. Não foi apresentado no caso o valor do projeto, dessa 

forma, não foi possível a avaliação desse item.  

A implementação utilizada no projeto foi a Ethereum, por fim, foi decidido que 

o blockchain seria público, mas somente quando estivesse com os editais 

publicados. Como mecanismo de consenso foi utilizado o Proof of Work 

(BOURGUIGNON; SANTOS ALMEIDA; MACADAR, 2020). Nessa avaliação, foi 

demonstrado que, na visão técnica, a tecnologia blockchain é adequada ao projeto. 

Na avaliação corporativa, pôde-se observar que o processo de desestatização 

é uma proposta para agilizar e aperfeiçoar o serviço público, portanto, fazendo parte 

do plano estratégico da gestão. Entre as principais características do blockchain que 

agregam valor para o governo, estão a imutabilidade, a transparência, o contrato 

inteligente, a distribuição em blocos, criptografia, ledger e consenso. Portanto, fica 

evidente que o projeto fez parte do plano estratégico devido aos seus benefícios e à 

celeridade no processo de desestatização. 

Na avaliação legal, foi necessário alteração da legislação para poder alterar o 

processo, pois a desestatização é fortemente regulamentada e com critérios legais 

muito específicos. O BNDES conseguiu a autorização legal para o aperfeiçoamento 

do processo e o seu desenvolvimento. Portanto, no quesito legal, foi possível ser 

realizado devido a alterações legais. 
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Com a avaliação das três dimensões sendo satisfatória, o artefato sugere que 

seja realizado o projeto com a tecnologia blockchain, principalmente pela segurança 

e a utilização dos contratos inteligentes.  

Este estudo teve como objetivo propor um método que auxilie a avaliação do 

uso da tecnologia blockchain em projetos de órgãos públicos. Assim, apresentou 

alternativas viáveis de procedimentos que podem viabilizar as implementações da 

tecnologia blockchain, além de identificar quais são os benefícios do uso desta 

tecnologia para o projeto. Dessa forma, auxilia na compreensão das necessidades 

que pautam a escolha da tecnologia blockchain nos órgãos públicos. 

Como assegura Mougayar (2018), os governos podem demorar anos para 

implementarem a tecnologia blockchain. Neste contexto, o autor deixa claro que as 

expectativas para o uso desta tecnologia são elevadas. O mais preocupante, 

contudo, é constatar que os serviços públicos não podem falhar, principalmente pelo 

impacto social. Seguindo essa premissa, é possível verificar que, quanto menor o 

projeto, mais fácil a sua implementação. 

Com a utilização do artefato desenvolvido, foi possível verificar se a tecnologia 

blockchain é a tecnologia mais adequada, tecnicamente, corporativamente e 

legalmente, para o projeto. Além de verificar qual o mecanismo de consenso deve 

ser utilizado, ainda identifica qual o tipo do blockchain é mais adequado para o 

projeto; descreve a governança do blockchain, se necessário; verifica o custo do 

projeto; averigua se o projeto faz parte do plano estratégico de gestão ou da 

estratégia governamental; examina como o processo será melhorado; e mensura 

possíveis riscos regulatórios ou presentes na regulamentação vigente. 

Vale destacar que a utilização do artefato auxilia na reflexão sobre a 

tecnologia da visão técnica, corporativa e legal. Assim sendo, sugere-se a utilização 

ou não da tecnologia blockchain no projeto. Por exemplo, os resultados da aplicação 

dos casos de estudos da Geórgia, Dubai e BNDES, que foram apresentados neste 

estudo, são diferentes e, por esse motivo, conforme explicado acima, é necessária 

uma reflexão sobre a tecnologia, principalmente pelos desafios que ela apresenta.  

Para  Janssen et al. (2020), existem alguns fatores que dificultam a adoção da 

tecnologia blockchain, entre eles, destaca-se o processo de negócio; a governança; 

a troca de informações e as transações; as normas e culturas; a infraestrutura 

compartilhada; os regulamentos e legislações. Estes fatores corroboraram com a 

avalição apresentada no artefato. Dessa forma, pode-se observar que questões 
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corporativas, técnicas e legais foram consideradas na pesquisa realizada por esses 

autores (2020). 

Observa-se, também, que o artefato apresenta, como procedimentos que 

viabilizam as implementações da tecnologia blockchain, um fluxograma para verificar 

qual tecnologia seria mais adequada para o projeto, sendo este proposto por Koens 

e Poll (2018). Outro procedimento, é o fluxograma proposto por Wüst e Gervais 

(2017), para selecionar qual dos tipos de blockchain é o mais adequado para o 

projeto. Além disso, o artefato auxilia na reflexão sobre as principais implementações 

existentes da tecnologia blockchain e qual o mecanismo de consenso a ser utilizado 

no projeto. 

Salienta-se que, o artefato permite que sejam elencadas quais são as 

principais características que agregam valor e que geram benefícios para a 

administração pública, por exemplo, a imutabilidade, a transparência, o contrato 

inteligente e a criptografia. Por esse motivo, conforme explicado acima, e afirmado 

por Mougayar (2018), a tecnologia blockchain não é uma tecnologia que melhora o 

processo, mas sim uma tecnologia disruptiva. Assim, para aproveitar todo o seu 

potencial, o planejamento precisa ser em conjunto com a implementação. Dessa 

forma, é possível compreender as necessidades que pautaram a decisão de se 

utilizar a tecnologia blockchain no projeto. 

Com apoio da metodologia DSR, foi proposto método que auxilia a avaliar o 

uso da tecnologia blockchain em projetos de órgãos públicos, a partir da idealização 

da primeira versão, desenvolvida com base na literatura da tecnologia blockchain.  

Diante disso, para validar a primeira versão, foi realizada uma entrevista com três 

desenvolvedores de sistemas, que já atuavam há mais de cinco anos em projetos 

governamentais, buscando fazer uma avaliação do artefato proposto. 

Com as ponderações dos especialistas, foi idealizada a segunda versão do 

artefato, o qual, dessa vez, foi apresentado e avaliado pelos profissionais anteriores 

e dois analistas de negócios que atuam em serviço público. Nessa etapa, foi 

aperfeiçoado novamente o artefato para se tornar mais aderente às necessidades 

das intuições públicas. 

Novamente, com todas as novas necessidades levantadas na última etapa, e 

com a intenção de averiguar a aderência do artefato ao objetivo geral da pesquisa, 

foi demonstrada a terceira versão do artefato, que foi avaliada pelos 

desenvolvedores e analistas de negócios. Dessa vez, o único posicionamento 
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desses profissionais foi referente ao layout do artefato. Nesse sentido, para 

aprimorar o artefato, foram produzidos alguns protótipos e foi verificado qual era o 

mais adequado ao projeto de pesquisa pela equipe que apoiou todo o processo.  

O artefato é genérico, pois tem como propósito auxiliar diferentes gestores de 

diversas instituições públicas, por exemplo, instituições do judiciário, legislativo ou 

executivo. Portanto, tem a possibilidade de evitar o gasto de recursos públicos com 

projetos que utilizam a tecnologia blockchain sem a devida necessidade.  

Para Dresch, Lacerda e Júnior (2015), quando o artefato é uma contribuição 

teórica da DSR, deve ser demonstrado como uma generalização para a solução de 

um problema. Assim, o conhecimento é aplicado em inúmeros casos similares, 

sempre levando em consideração as particularidades específicas do caso. 

Dessa forma, foi desenvolvida uma proposta de um método que auxilia a 

avaliar o uso da tecnologia blockchain em projetos de órgãos públicos, conseguindo 

contemplar o objetivo geral do estudo. Para a avaliação definitiva, foram aplicados 

casos de estudos de órgãos públicos em diferentes localidades.  

Cada estudo tem suas características e o artefato criado conseguiu avaliar, de 

forma satisfatória, todos os casos, sendo que, para o caso da Geórgia, não foi 

recomentado o uso da tecnologia blockchain, ao passo que, para os casos de Dubai 

e BNDES, a utilização da tecnologia foi sugerida. 

Diante disso, o método desenvolvido nesse estudo tem potencial para ser 

utilizado por gestores públicos, profissionais de tecnologia da informação e para 

pesquisas futuras, visto que ele pode ser modificado para avaliar outros projetos ou 

modelos de negócio.     
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5. CONCLUSÃO 

 

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou compreender como a 

tecnologia blockchain pode ser bem utilizada no serviço público. Além de gerar uma 

reflexão sobre quais os benefícios dessa tecnologia para a celeridade dos serviços 

públicos, o estudo possibilitou a sugestão de um método para avaliar o uso da 

tecnologia blockchain em projetos de órgãos públicos. 

De modo geral, inúmeros países procuram formas para melhorar os serviços 

públicos, tornando-os menos burocráticos, descentralizados e digitais, porém, muitos 

projetos não aproveitam todo o potencial que a tecnologia blockchain pode oferecer.  

Na elaboração da pesquisa, foi realizada uma revisão da literatura sobre as 

melhores práticas e técnicas para o melhor aproveitamento da tecnologia blockchain 

em projetos. Deste modo, observou-se que não é necessário somente avaliar a 

tecnologia, afinal, os projetos de TI devem estar alinhados à estratégia, 

demonstrando a importância da visão corporativa para avaliar se a tecnologia 

blockchain deve ou não ser usada em um projeto.  

Ademais, por ser uma tecnologia relativamente nova e disruptiva, é relevante 

avaliar as restrições legais que essa tecnologia possui, para uma possível alteração 

ou aderência do projeto a questões legais ou articulações com o legislativo para 

alterações. 

Com o artefato desenvolvido, é possível avaliar as questões técnicas, 

corporativas e legais, que são pontos primordiais para a decisão sobre o potencial 

uso da tecnologia blockchain em novos projetos.  

Na dimensão técnica, foi possível identificar quais são os fatores técnicos que 

auxiliam na decisão do uso da tecnologia blockchain. No tangente à dimensão 

corporativa, foi possível distinguir todos os fatores que pautaram a escolha da 

tecnologia blockchain e, por fim, na dimensão legal, foram verificados possíveis 

impedimentos legais para a execução do projeto. 

A utilização da metodologia DSR viabilizou o desenvolvimento do artefato 

gerado nesse estudo. Por intermédio da forma de avaliação analítica do artefato, 

com o método de análise da arquitetura, foram realizadas algumas 

videoconferências com especialistas que têm conhecimento dessa tecnologia e que 

atuam em órgãos públicos.   
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Além disso, para validar de forma prática foi utilizada a forma de avaliação 

descritiva do artefato com método de cenários, que foram criados para demonstrar 

como a avaliação de cada projeto deveria ser realizada a partir de um estudo de 

caso. Sendo possível ter compreensão se esse projeto tem fortes indicadores para 

utilizar ou não a tecnologia blockchain, pois, nem sempre, a viabilidade técnica ou 

questões políticas são os principais parâmetros que devem ser avaliados para a 

utilização desse recurso, principalmente se tratando de órgãos públicos, uma vez 

que, devem sempre estar de acordo com todas as leis e regulamentações vigentes.   

A partir do artefato preenchido em Dubai, Geórgia e no Brasil (BNDES), foi 

possível ponderar sobre os benefícios da tecnologia blockchain para o processo, e 

como este agregará valor para cada caso. Isso foi feito comparando a utilização de 

outras tecnologias que não são mais aderentes às necessidades e mensurando os 

potenciais riscos legais do projeto.  

Dessa forma, auxilia na avaliação dos principais pontos para uma melhor 

implementação da tecnologia blockchain, identificando os benefícios do projeto e 

como agregar valor para a sociedade no aprimoramento dos serviços públicos.  

Por fim, foi possível avaliar os motivos que pautaram a decisão por utilizar ou 

não a tecnologia, verificando as dimensões: técnica, corporativa e legal. Neste 

sentido, a utilização do artefato de avaliação da tecnologia blockchain, desenvolvido 

neste estudo, viabiliza uma avaliação para a utilização da tecnologia blockchain nos 

projetos da administração pública e no aperfeiçoamento dos serviços realizados.  

O que permite refletir sobre as necessidades dos projetos e auxiliar na 

redução do desenvolvimento de projetos que agregam pouco ou nenhum valor para 

a administração pública ou ainda que possuam restrições legais.  

 

5.1 Limitações e contribuições do trabalho 

 

Este estudo pretendeu contribuir na avalição da tecnologia blockchain para 

novos projetos na administração pública do Brasil, com o intuito de evitar desperdício 

de dinheiro público em projetos que não agregam valor para a sociedade e/ou para a 

gestão pública e, ainda evitar o desenvolvimento de projetos que tenham restrições 

legais ou que exista outra tecnologia que seja mais adequada.  
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Portanto, o estudo colabora para o entendimento de como aproveitar toda a 

capacidade que a tecnologia blockchain tem para potencializar e viabilizar a 

celeridade dos serviços realizados na administração pública.  

Cabe destacar que, apesar do artefato elaborado nesse estudo auxiliar na 

ponderação sobre a utilização da tecnologia blockchain, é importante a 

imparcialidade do avaliador, uma vez que, a escolha por essa tecnologia, sem que 

ela agregue valor, pode gerar custos desnecessários à administração pública.  

Dada à importância do tema, torna-se necessário uma maior avaliação de 

cenários ou projetos para utilização da tecnologia blockchain, sendo possível incluir 

mais avaliações e também ser realizado o aprimoramento do artefato, uma vez que 

ele tem a capacidade de auxiliar na tomada de decisões estratégicas 

governamentais quanto ao uso da tecnologia blockchain, e viabilizar um aumento na 

qualidade dos serviços públicos com a sua utilização. 

Devido à pandemia causada pelo vírus da COVID-19, não foi possível utilizar 

o artefato para a avaliação de um caso real, uma vez que a partir da preocupação 

com as restrições que ocorreram em 2020, todos os esforços foram focados para 

melhorar o atendimento virtual da população, o que causou o desenvolvimento de 

uma demanda urgente e específica desse período.  

Frente a isso, como sugestão para trabalhos futuros, pode ser realizado o 

planejamento de projetos, utilizando o artefato aqui proposto, para validar a sua 

aplicabilidade em diferentes instituições públicas. 

A falta de profissionais com conhecimento da tecnologia blockchain em 

instituições públicas provocou o número reduzido de participantes nas entrevistas de 

avaliações dos artefatos, dessa forma, futuros estudos poderão também avaliar, com 

mais profissionais, o método, contribuindo com o aprimoramento ou com a validação 

do artefato desenvolvido nesse estudo.    
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